
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 891.387 - RJ (2006/0215589-2)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : GRACINA NUNES PEREIRA 
ADVOGADO : SEVERINO DO RAMO DAS NEVES SILVA 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. 
REVERSÃO. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DO 
ÓBITO DO INSTITUIDOR.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o direito 
à pensão especial de ex-combatente, bem como a possibilidade de 
sua reversão, deve ser analisado pelo prisma da lei vigente na data do 
falecimento do instituidor.
2. Falecendo o instituidor entre 5.10.1988 e 4.7.1990, aplica-se o 
regime misto de reversão, com a cumulação dos requisitos previstos 
nas Leis n. 3.765/60 e 4.242/63, exigindo esta última: 1) ser o 
ex-militar integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; 2) ter 
efetivamente participado de operações de guerra; 3) encontrar-se o 
ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem poder prover os 
próprios meios de subsistência; e 4) não perceber nenhuma 
importância dos cofres públicos.
3. Ausência de notícia nos autos acerca da incapacidade ou da 
impossibilidade de sustento próprio por parte da ora agravante, 
matéria eminentemente fática insuscetível de apreciação em sede de 
recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Maria 

Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de abril de 2014

MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 891.387 - RJ (2006/0215589-2)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : GRACINA NUNES PEREIRA 
ADVOGADO : SEVERINO DO RAMO DAS NEVES SILVA 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

GRACINA NUNES PEREIRA agrava de decisão monocrática 
da lavra do Ministro Nilson Naves, que negou seguimento a recurso especial 
pelos seguintes fundamentos:

Primeiro, com relação à suposta violação das Leis nºs 5.315/67 e 
8.059/90, a recorrente, além de não indicar o dispositivo tido por 
violado, não trouxe fundamentos suficientes de molde a abalar as 
conclusões adotadas na origem. Trata-se de recurso deficiente na 
sua fundamentação, o que atrai o óbice da Súmula 284/STF. 
Qualquer recurso deve ser devidamente fundamentado para que o 
julgador possa apreciá-lo, não sendo suficiente a alegação 
genérica de violação sem a demonstração da forma como teria 
isso ocorrido.
Segundo, a matéria concernente ao art. 476 do Cód. de Pr. Civil 
não foi objeto de debate e decisão na origem, carecendo do 
necessário prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF e 
211/STJ). Note-se que o simples fato de terem sido opostos 
embargos de declaração, por si só, não supre a falta de 
pronunciamento do Tribunal de origem sobre o tema. É preciso 
que as matérias tenham sido efetivamente julgadas para que se 
caracterize o prequestionamento. Não o sendo, caberia, então, 
apontar a violação do art. 535 do Cód. de Pr. Civil, o que, no 
presente caso, não ocorreu.
Terceiro, a orientação adotada pelo Tribunal Regional não merece 
censura. Com efeito, os preceitos legais aplicáveis à pensão 
especial são aqueles em vigor à época do óbito do ex-combatente, 
que, no caso, deu-se quando estava em vigor norma 
não-autorizadora da concessão de pensão por morte a filha maior, 
não-solteira e válida. Ilustrando esse entendimento, os seguintes 
julgados:
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"Administrativo. Recurso especial. Filha de ex-combatente 
casada. Pensão especial. Ausência de direito. Recurso 
especial conhecido e improvido.
1. Nos termos do art. 5º, III, da Lei 8.059/90, fará jus à 
pensão especial a filha de ex-combatente que reunir as 
seguintes condições, concomitantemente: a) seja solteira; b) 
tenha idade inferior a 21 anos ou, se maior, for inválida.
2. Hipótese em que a recorrente é casada, motivo pelo qual o 
fato de ter sido ela diagnosticada com enfermidade grave que 
importou em sua invalidez em nada influi na controvérsia.
3. Recurso especial conhecido e improvido." (REsp-511.363, 
Ministro Arnaldo Lima, DJ de 30.10.06.)

"REsp - Constitucional - Administrativo - Ex-combatente - 
Pensão - Filha - Lei 8.059/1990 - A Lei 8.059/1990 alterou as 
condições da Lei 5.315/1967 para a filha de ex-combatente 
perceber pensão. Além da idade (menor de 21 anos), ou 
inválida e solteira. Tais requisitos devem existir no momento 
da morte do pai." (REsp-153.898, Ministro Vicente 
Cernicchiaro, DJ de 2.3.98.)

"Agravo regimental em agravo de instrumento. Administrativo. 
Pensão por morte de ex-combatente. Filha divorciada. 
Equiparação à filha solteira. Impossibilidade. Aplicação da 
Lei nº 8.059/90. Agravo improvido.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, e 
nos termos dos artigos 5º, III, e 14, II, da Lei nº 8.059/90, o 
direito de a filha obter a pensão por morte de ex-militar 
extingue-se com o seu casamento. Dessa forma, o recurso não 
merece prosperar, uma vez que a recorrente tem estado civil 
de divorciada, diverso do requisito legal.
2. Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag-721.241, 
Ministra Maria Thereza, DJ de 26.3.07.)

Por fim, inviável se mostra a concessão do benefício da 
gratuidade de justiça na atual fase recursal, pois, além de inexistir 
autorização legal para tanto, perdeu a recorrente a oportunidade 
de requerê-lo no momento adequado, qual seja, na petição inicial 
(AgRg no EREsp-421.394, Ministro Gilson Dipp, DJ de 29.9.03).
À vista disso, nego seguimento ao recurso especial a teor do 
disposto no art. 557, caput, do Cód. de Pr. Civil.

Afirma a agravante, em síntese, que o óbito de seu genitor 
ocorreu na data de 11.6.1990, antes, portanto, da vigência da Lei n. 8.059/90, 
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motivo pelo qual faz jus ao recebimento, por reversão, da pensão especial 
devida à sua genitora enquanto viva.

Sustenta que a Lei n. 8.059/90, editada em 4.7.1990, não pode 
retroagir para alcançar e alterar uma situação fática já consolidada, servindo o 
dia do falecimento da viúva apenas para delimitar a data em que a pensão deve 
ser revertida para a filha, que passará a percebê-la integralmente.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
processamento e o julgamento do agravo perante o órgão colegiado.

Os autos foram a mim atribuídos em 9.9.2013.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 891.387 - RJ (2006/0215589-2)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. 
REVERSÃO. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DO 
ÓBITO DO INSTITUIDOR.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o direito 
à pensão especial de ex-combatente, bem como a possibilidade de 
sua reversão, deve ser analisado pelo prisma da lei vigente na data do 
falecimento do instituidor.
2. Falecendo o instituidor entre 5.10.1988 e 4.7.1990, aplica-se o 
regime misto de reversão, com a cumulação dos requisitos previstos 
nas Leis n. 3.765/60 e 4.242/63, exigindo esta última: 1) ser o 
ex-militar integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; 2) ter 
efetivamente participado de operações de guerra; 3) encontrar-se o 
ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem poder prover os 
próprios meios de subsistência; e 4) não perceber nenhuma 
importância dos cofres públicos.
3. Ausência de notícia nos autos acerca da incapacidade ou da 
impossibilidade de sustento próprio por parte da ora agravante, 
matéria eminentemente fática insuscetível de apreciação em sede de 
recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
(Relator): 

Ainda que afastada, na hipótese, a aplicação da Lei n. 8.059/90, 
a irresignação não merece prosperar.

É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o 
direito à pensão especial de ex-combatente, bem como a possibilidade de sua 
reversão, deve ser analisado pelo prisma da lei vigente na data do falecimento 
do instituidor.

No caso em análise, o ex-combatente faleceu em 11.6.1990, 
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antes, portanto, da vigência da Lei n. 8.059/90. No entanto, ocorrendo o 
falecimento do instituidor entre 5.10.1988 e 4.7.1990, aplica-se o regime misto 
de reversão, com a cumulação dos requisitos previstos nas Leis n. 3.765/60 e 
4.242/63, exigindo esta última: 1) ser o ex-militar integrante da FEB, da FAB 
ou da Marinha; 2) ter efetivamente participado de operações de guerra; 3) 
encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem poder 
prover os próprios meios de subsistência; e 4) não perceber nenhuma 
importância dos cofres públicos.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Corte 
acerca da  matéria:

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO 
ESPECIAL. EX-COMBATENTE. REGIME MISTO DE 
REVERSÃO. ART. 30 DA LEI 4.242/63. FILHAS MAIORES DE 21 
ANOS. INCAPACIDADE DE PROVER SEU PRÓPRIO 
SUSTENTO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. O direito à pensão de ex-combatente é regulado pela norma 
vigente na data do falecimento deste. Precedentes.
2. Aplica-se o regime misto de reversão (Leis 4.242/63 e 3.765/60) 
quando o ex-combatente falecer entre 05.10.88 e 04.07.90, data 
em que passou a viger a Lei 8.059/90, que regulamentou o art. 53 
do ADCT. Precedentes.
3. De acordo com o art. 30 da Lei 4.242/63, o recebimento da 
pensão especial depende de o militar, integrante da FEB, FAB, ou 
Marinha, ter participado efetivamente de operações de guerra e 
esteja incapacitado, sem condições de prover seu próprio 
sustento, além de não receber outros valores dos cofres públicos. 
Os dois últimos requisitos devem ser comprovados também pelos 
seus herdeiros. Precedentes.
4. Não havendo notícia da incapacidade das autoras para 
proverem seu próprio sustento, não tem direito ao benefício 
pleiteado.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 246980/PE, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, 2ªT, DJe 4/9/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. EX-COMBATENTE FALECIDO EM 1972. PENSÃO 
ESPECIAL DE SEGUNDO-TENENTE. ART. 53, II, DO ADCT. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
PENSÃO ESPECIAL DE SEGUNDO-SARGENTO. MATÉRIA 
DIVERSA. REQUISITOS ESPECÍFICOS. PEDIDO. AUSÊNCIA. 
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RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. As Leis 4.242/63 e 5.698/71, bem como o art. 53, II, do ADCT, 
cuidam de espécies diversas de benefícios concedidos aos 
ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial.
2. A Lei 4.242/63 instituiu uma pensão especial de 
Segundo-Sargento em favor daqueles ex-combatentes que 
comprovassem os seguintes requisitos: 1) ser o ex-militar 
integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; 2) ter efetivamente 
participado de operações de guerra; 3) encontrar-se o ex-militar, 
ou seus dependentes, incapacitados, sem poder prover os 
próprios meios de subsistência; e 4) não perceber nenhuma 
importância dos cofres públicos.
3. A Lei 5.698/71 direciona-se aos ex-combatentes segurados do 
Regime Geral da Previdência Social, cujos respectivos benefícios 
serão concedidos, mantidos e reajustados em conformidade com o 
regime geral da legislação orgânica da previdência social.
4. A Constituição Federal de 1988, no art. 53, II, de seu ADCT, 
instituiu uma terceira espécie de pensão especial - correspondente 
à deixada por um Segundo-Tenente das Forças Armadas -, em 
favor daqueles que comprovassem a condição de ex-combatente 
nos termos do art. 1º da Lei 5.315/67.
5. Para fins de percepção da pensão de Segundo-Sargento 
estabelecida pela Lei 4.242/63, serão considerados dependentes 
aqueles que preencherem os requisitos específicos presentes 
naquele diploma, acrescidos dos requisitos gerais da Lei 3.765/60. 
Nesse sentido: AgRg no REsp 1.262.045/SC, relatado pelo em. 
Min. HUMBERTO MARTINS, supracitado.
6. "O regime misto de reversão (Leis 4.242/63 e 3.765/60) 
aplica-se na hipótese de o ex-combatente falecer entre 5.10.1988 
(Constituição de 1988) e 4.7.1990 (Lei 8.059/90), quando se  
regulamentou o art. 53 do ADCT/88" (AgRg no REsp 
1.189.753/ES, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, 
DJe 2/2/11).
7. Falecido o ex-combatente após a entrada em vigor da Lei 
8.059, de 4/7/90, o rol de dependentes será aquele estipulado nessa 
lei para fins de percepção da pensão especial de Segundo-Tenente. 
Nesse sentido: REsp 1.325.521/PB, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, DJe 21/11/12.
8. Com relação aos dependentes dos ex-combatentes beneficiados 
pela Lei 5.698/71, deve-se aplicar, nos termos do seu art. 1º, o 
regime geral da legislação orgânica da previdência social.
9. "A pensão deixada por ex-combatente é regida pelas normas 
vigentes na data do óbito de seu instituidor, não por aquelas 
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aplicáveis à época do falecimento da viúva que recebia os 
proventos" (AI-AgR 499.377/RJ, Rel. Min. ELLEN GRACIE, 
STF, Segunda Turma, DJ 3/2/06).
10. No presente caso, o ex-militar faleceu em 1972, sendo 
inaplicável à espécie o art. 53, II, do ADCT.
11. É inviável o exame do eventual direito das autoras à pensão 
especial de Segundo-Sargento, tendo em vista não apenas a 
ausência de pedido expresso nesse sentido, mas, principalmente, o 
fato de que seus requisitos são absolutamente diversos daqueles 
exigidos para a concessão da pensão especial de 
Segundo-Tenente. A adoção de entendimento diverso seria 
prejudicial às próprias autoras, na medida em que não produziram 
prova acerca do preenchimento dos requisitos das Leis 3.765/60 e 
4.242/63; ademais, importaria em ofensa aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, pois a União não foi instada a 
apresentar defesa sobre esse tema.
12. Recurso especial conhecido e não provido. (REsp 
1354280/PE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 1ªT, DJe 
21/3/2013)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 
DO STF, POR ANALOGIA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PENSÃO DE 
EX-COMBATENTE. LEI APLICÁVEL. VIGÊNCIA À ÉPOCA DO 
FALECIMENTO. ART. 30 DA LEI 4.242/1963. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. REQUISITO NÃO COMPROVADO.
[...]
3.Considerando a data do óbito do ex-combatente, a sistemática 
da concessão da pensão especial será regida pela Lei 4.242/63, 
combinada com a Lei 3.765/60, na hipótese do falecimento ter se 
dado antes da Constituição da República de 1988, na qual, em 
linhas gerais, estipula a concessão de pensão especial, equivalente 
à graduação de Segundo Sargento, de forma vitalícia, aos 
herdeiros do ex-combatente, incluída as filhas maiores de 21 anos 
e válidas, desde que comprovem a condição de incapacidade e 
impossibilidade de sustento próprio.
4. Para os casos em que o falecimento ocorrer em data posterior à 
entrada em vigor da Lei 8.059/90, será adotada a nova 
sistemática, na qual a pensão especial será aquela prevista no art. 
53 do ADCT/88, que estipula a concessão da pensão especial ao 
ex-combatente no valor equivalente à graduação de Segundo 
Tenente, e, na hipótese de sua morte, a concessão de pensão à 
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viúva, à companheira, ou ao dependente, esse último delimitado 
pelo art. 5º da Lei 8.059/90, incluído apenas os filhos menores ou 
inválidos, pai e mãe inválidos, irmão e irmã solteiros, menores de 
21 anos ou inválidos, que "viviam sob a dependência econômica 
do ex-combatente, por ocasião de seu óbito" (art. 5º,e parágrafo 
único).
5. Há, todavia, uma situação especial, relativa ao caso em que o 
óbito tenha ocorrido no interregno entre a promulgação da 
Carta Magna, e a entrada em vigor da Lei 8.059/90, que 
disciplinou a concessão daquela pensão na forma prevista no 
art. 53 do ADCT, ou seja, o evento morte necessariamente 
deverá ter ocorrido entre 5.10.1988 e 4.7.1990. Nessa situação, 
diante da impossibilidade de se aplicar as restrições de que trata 
a Lei 8.059/90, adota-se um regime misto, caracterizado pela 
conjugação das condições previstas nas Leis 3.765/60 e 4242/63, 
reconhecendo-se o benefício de que trata o art. 53 do ADCT, 
notadamente ao valor da pensão especial de ex-combatente. Isso 
porque a norma constitucional tem eficácia imediata, 
abrangendo todos os ex-combatentes falecidos a partir de sua 
promulgação, o que garante a todos os beneficiários a pensão 
especial equivalente à graduação de Segundo Tenente.
6. Nessa sistemática mista, não se exige a comprovação de 
dependência econômica do beneficiário em relação ao genitor, 
porque tal exigência não foi instituída pela Constituição Federal, 
que apenas se referiu ao "dependente", termo que apenas 
posteriormente foi disciplinado pela legislação infraconstitucional.
7. Nessa linha de raciocínio, a melhor solução é reconhecer que o 
art. 53 da ADCT, ao prever à concessão da pensão especial na 
graduação de Segundo Tenente ao "dependente", não revogou 
por completo às Leis 4.242/63 e 3.765/60, de modo que deve ser 
considerado como o  dependente de que trata o dispositivo 
constitucional aquele herdeiro do instituidor, que preencha os 
requisitos previstos na  Lei 4.242/63, aqui incluídas as filhas 
maiores de 21 anos e válidas, desde que incapacitadas de prover 
seu próprio sustento e que não recebem nenhum valor dos cofres 
públicos.
8. No caso dos autos, a recorrida se enquadra naquela primeira 
hipótese, filha maior, não inválida, de ex-combatente falecido em 
22 de janeiro de 1966, ou seja, antes da promulgação da Carta 
Magna, razão pela qual a questão da reversão da pensão especial, 
anteriormente concedida  à sua genitora, deve se ater ao disposto 
na Lei 4.242/63, combinada com a Lei 3.765/60, (vigente no 
instante do passamento), que garante a pensão de ex-combatente, 
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desde que comprovadas as condições de incapacidade e 
impossibilidade de sustento próprio previstas no  art. 30 da Lei 
nº 4.242/63.
9. Assim, considerando que o acórdão de origem destaca que a 
recorrida é servidora estadual aposentada, não há como se 
reconhecer o direito  à percepção da uma quota parte da pensão 
por morte de ex-combatente.
10. Recurso especial parcialmente conhecido para, nesta extensão, 
dar-lhe provimento. (REsp 1325521/PB, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, 2ªT, DJe 21/11/2012)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENSÃO 
ESPECIAL DE EX-COMBATENTE DA SEGUNDA GUERRA 
MUNDIAL. ÓBITO DO EX-COMBATENTE. REVERSÃO DO 
BENEFÍCIO. FILHA. LEGISLAÇÃO QUE REGE A MATÉRIA. 
DATA DO ÓBITO. PERQUIRIÇÃO A RESPEITO DA CONDIÇÃO 
ECONÔMICA. DESNECESSIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ.
1. No recurso especial que se quer admitido discute-se a respeito 
da necessidade de verificação da condição econômica de 
dependente de militar, ex-combatente da Segunda Guerra 
Mundial, para o fim de concessão de pensão especial (art. 53, III, 
do ADCT). Suscita-se que "os mesmos requisitos legais exigidos 
para que o militar - titular do benefício - perceba a pensão 
especial devem ser observados pelos dependentes, sob pena de 
tratamento desigual desarrazoado [...] os dependentes de 
ex-militar somente fazem jus à percepção da pensão se 
comprovarem a incapacidade de prover os próprios meio de 
subsistência" (fl. 162).
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que "o direito à pensão 
de ex-combatente é regido pela lei vigente à data do seu óbito, nos 
termos das Leis 4.242/63 e 3.765/60" (EDcl no AgRg no REsp 
1.181.966/SC, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 
22/11/2010) e de que "o regime misto de reversão (Leis 4.242/63 
e 3.765/60) aplica-se na hipótese de o ex-combatente falecer 
entre 5.10.1988 (Constituição de 1988) e 4.7.1990 (Lei 8.059/90), 
quando se regulamentou o art. 53 do ADCT/88" (AgRg no REsp 
1.189.753/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 02/02/2011). Nesse sentido: REsp 601.067/RN, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 18/10/2010.
3. A ausência de comprovação da dependência econômica da 
recorrida, com relação aos falecido pais, não influi no resultado 
do que fora julgado pelo TRF da 2ª Região, porquanto a legislação 
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de regência não previa esse requisito. Precedentes: AgRg no REsp 
1189951/ES, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, 
DJe 02/09/2010; AgRg no REsp 923.194/SC, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Quinta Turma, DJe 21/09/2009.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1343222/RJ, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, 1ªT, DJe 15/3/2012)

No caso, não há notícia nos autos acerca da incapacidade ou 
impossibilidade de sustento próprio por parte da ora agravante, matéria 
eminentemente fática insuscetível de apreciação em sede de recurso especial, 
em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2006/0215589-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 891.387 / RJ

Número Origem: 200251010125055

EM MESA JULGADO: 01/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GRACINA NUNES PEREIRA
ADVOGADO : SEVERINO DO RAMO DAS NEVES SILVA
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GRACINA NUNES PEREIRA
ADVOGADO : SEVERINO DO RAMO DAS NEVES SILVA
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Maria 
Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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